ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 201, DE 2020.

De autoria do Deputado Coronel Nishikawa, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer medidas para profissionais de saúde durante o período de calamidade pública resultante da pandemia de COVID-19.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

Não há, pois, óbices de legalidade para aprovação da propositura. Entretanto, faz-se necessário alterar sua redação. 

O texto abre a possibilidade de hospedagem de profissionais de saúde em hotéis e espaço similares por requisição do Estado e afirma que isso se daria nos termos do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020. No artigo seguinte, remete ao poder executivo a emissão de norma regulamentadora. Ora, os termos nos quais se dará o gozo do direito pretendido pelo projeto serão estabelecidos, portanto, em norma regulamentadora superveniente e não estão previstos no Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020. Com efeito, nada há nessa sobre requisições de modo geral, ou de quartos de hotel especificamente. O decreto, contudo, é condição anterior necessária à edição da lei pretendida por este projeto, posto que reconhece o estado de calamidade pública no estado e, assim, abre espaço para medidas excepcionais como a almejada pelo proponente da propositura.

Assim, por reconhecer a legalidade do que se pretende neste projeto, mas também a necessidade de adequar sua redação, propõe-se o seguinte:

(a) SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 201, de 2020, a seguinte redação:

“Estabelece medidas referentes à hospedagem de profissionais de saúde durante o período de calamidade pública resultante da pandemia de COVID-19.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Os profissionais de saúde atuantes no combate à pandemia do vírus COVID-19 poderão ser hospedados em hotéis ou espaços similares de alojamento, por requisição do Estado, para evitar a proliferação do vírus e enquanto perdurar o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020. 

§ 1º – Os proprietários dos hotéis e espaços similares de alojamento deverão garantir a adequação dos imóveis aos parâmetros de segurança e higiene definidos pelo decreto regulamentar a ser expedido pelo Poder Executivo.

§ 2º - O Poder Executivo garantirá a justa indenização posterior aos proprietários dos hotéis e dos espaços de alojamento, de acordo com as tarifas aplicadas em balcão e segundo os critérios definidos pelo decreto regulamentar a ser expedido pelo poder executivo.

Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei em tempo hábil para atender os profissionais de saúde que combatem a pandemia do vírus COVID-19.

Artigo 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.”

Em face ao exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 201, de 2020, na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em

EMÍDIO DE SOUZA

Relator 
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